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Resumo: Considerando a importância da leitura na formação do aluno, ressaltamos sua 
contemplação nos Parâmetros Curriculares Nacionais (1997, 1998) e no espaço que ocupa na sala 
de aula, e refletimos sobre o papel do leitor/aluno frente ao texto. Desta forma, reconhecemos que 
o processo de ensino-aprendizagem da leitura não deve ser dissociado de seus usos e funções e, 
admitimos, tanto a relevância do caráter sociointeracional da língua, quanto a emergência de 
estudos e pesquisas para o centro das investigações linguísticas de aspectos relativos aos estudos 
da linguagem. Como proposição, procuramos evidenciar a centralidade da leitura como uma 
atividade textual-interativa, em que a representação da realidade por meio da linguagem não é 
apenas um produto de nossa percepção e de nossas práticas sociais, mas também processo de 
conhecimento regulado pela ação, intenção e interação.  
 
Palavras-chave: Leitura; PCN; Perspectiva textual-interativa.  
 
Reading: a textual-interactive activity 
 
Abstract: Considering the importance of reading in student formation, we emphasize its inclusion in 
the National Curriculum Parameters (1997, 1998) and the space it occupies in the classroom, and 
we reflect on the role of the reader/student in front of the text.  Thus, we recognize that the teaching-
learning process of reading should not be dissociated from its uses and functions and, we admit, 
both the relevance of the socio-interactional character of the language and the emergence of studies 
and researches for the center of linguistic investigations of aspects related to language studies. As 
a proposition, we seek to highlight the centrality of reading as a textual-interactive activity, in which 
the representation of reality through language is not only a product of perception and social practices, 
but also a process of knowledge regulated by action, intention and interaction.  
 





“A língua não existe fora dos sujeitos sociais que a falam e fora dos eventos 
discursivos nos quais eles intervêm e nos quais mobilizam suas percepções, 
seus saberes, quer de ordem linguística, quer de ordem sociocognitiva, ou 
seja, nos seus modelos de mundo”. 
 
Ingedore Koch (2008, p. 202) 
As dificuldades de nossos alunos em ler e compreender textos têm sido tema de diversas 
pesquisas. Silvia Gasparian Colello (2010), em um estudo sobre alfabetização e letramento, 
aponta como a alfabetização no sentido pleno – aprender a ler e a fazer uso da leitura – 
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ainda é um problema que persiste no Brasil e afirma que “nas avaliações da condição leitora 
da população, dos alunos e dos resultados do ensino (SARESP, SAEB, PROVA BRASIL, 
INAF e PISA), fica evidente a necessidade de uma ação pedagógica mais efetiva para 
formar sujeitos leitores e escritores” (COLELLO, 2010, p. 76). 
 
Construído no processo de interação entre autor-leitor, o sentido da leitura é mediado pelo 
próprio texto e envolve tanto os conhecimentos prévios do leitor quanto os sentidos 
(re)construídos durante a leitura. Deste modo, torna-se adequado que antes, durante e 
após a leitura o aluno seja estimulado a refletir sobre o processo de compreensão e 
atribuição de sentidos, ou seja, como leitor, ele deve questionar seus posicionamentos, o 
que sabe, o que aprendeu, se cometeu erros ou não e deve também ser estimulado a 
compartilhar os sentidos com seus interlocutores. São procedimentos que estimulam uma 
leitura mais reflexiva, já que, com os objetivos em mente, o aluno saberá o que e para que 
esteja lendo, além de exigir de si próprio uma atitude ativa e responsiva, pois demandará 
uma automonitoração da compreensão da leitura. 
 
Portanto, antes do processo de leitura em si, é importante estender ao aluno informações 
que proporcionem uma ampliação/ativação do conhecimento de mundo, expondo os 
objetivos da leitura, incentivando-o a usar sua imaginação e capacidade de fazer previsões 
e inferências de variados tipos. Pensar sobre as atividades pós-leitura é outro fator 
fundamental na atuação do professor. Sobre essa acepção, Ângela Kleiman (1995, p. 24) 
afirma: 
 
[...] que é durante a interação que o leitor mais inexperiente compreende o 
texto: não é durante a leitura silenciosa, nem durante a leitura em voz alta, 
mas durante a conversa sobre aspectos relevantes do texto. Muitos 
aspectos que o aluno sequer percebeu ficam salientes nessa conversa, 
muitos pontos que ficaram obscuros são iluminados na construção conjunta 
da compreensão. 
 
Sendo aceito o pensamento acima, verificamos que trabalhar a leitura em sala de aula é 
pertinente, desde que ela seja explorada como meio de compreensão da língua e possibilite 
discussões e reflexões sobre os usos da linguagem, assim como ocorre em nossa relação 
com o mundo pela linguagem. Segundo Marcuschi (2007a, p. 71), ao utilizarmos a 
linguagem como forma constitutiva de mediação da relação linguagem-mundo, precisamos 
sair do “‘foco no significante’ e refletir sobre a ‘dimensão social dos processos linguísticos’”, 
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ou seja: a dicotomia estabelecida por Ferdinand de Saussure dá espaço a um triângulo 
semiótico que é substituído pelo losango das relações dialógicas no qual a produção de 
sentidos só faz sentido por meio da interlocução dos sujeitos (eu-tu) que passam a ter um 
lugar ativo nas trocas interpessoais. 
 
Marcuschi (2007a, p. 80) explica que, ao assumirmos o ponto de vista das interações 
interpessoais, podemos perceber que “não há um a priori nem um centro regulador da 
significação, mas ela é produto de interações sociais no interior da cultura e da história”. 
Assim, nota-se uma prerrogativa da visão interacionista em detrimento da visão 
representacionista e referencialista, uma vez que “o sujeito não é apenas enunciativo e sim 
também social e nesta ação social situada ele instaura e diz o mundo” (MARCUSCHI, 
2007b, p. 141). Deste modo, é importante que as práticas de leitura sejam analisadas na 
atividade sociointerativa, em que se esquadrinham múltiplas possibilidades de (re) 
construção do sentido. Se “o mundo comunicado é sempre fruto de um agir comunicativo 
ou de uma ação discursiva e não de uma identificação de realidades discretas, objetivas e 
estáveis” (MARCUSCHI, 2007b, p. 140), as atividades de leitura devem ir além da superfície 
textual e passar a privilegiar a interação, vinculando os estudos aos usos sociais. 
 
Ao reconhecer a importância do processo de construção de sentido sociointerativo, no qual 
o contexto e a significação são fundamentais, tomamos como ponto de partida de nossas 
reflexões sobre leitura, a concepção sociocognitiva e interacional da linguagem na qual os 
sujeitos são vistos como atores sociais que interagem de maneira dialógica com o texto que 
passa a ser considerado o próprio lugar da interação. 
 
Além desta seção introdutória, o presente artigo segue assim estruturado: na seção (2), 
oferecemos uma breve retrospectiva da temática “leitura” nos Parâmetros Curriculares 
Nacionais (1997, 1998); na seção (3), segue exposta uma revisão sobre a prática da leitura 
em sala aula; na seção (4), apresentamos nossa proposição: a leitura como atividade 




2. LEITURA NOS PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS 
  
 




Sabe-se que o ensino de leitura se configura como importante instrumento não apenas para 
o desenvolvimento de atividades escolares, mas também para o desenvolvimento do aluno 
como cidadão participativo, reflexivo e autônomo, conhecedor de seus direitos e deveres. 
Para que os objetivos de ensino se concretizem, torna-se importante considerarem-se os 
processos que permitam a mediação entre os objetivos de ensino e os conteúdos do ensino. 
No Brasil, no tocante às orientações didáticas, temos alguns documentos oficiais criados 
com o objetivo de nortear/orientar o processo de escolarização, como os Parâmetros 
Curriculares Nacionais – PCN (1997, 1998) as Orientações Curriculares Nacionais – OCN 
(BRASIL, 2013, RIO DE JANEIRO, 2013), dentre outros.   
 
Os PCN (1997) assinalam sobre algumas evidências verificadas a partir da segunda 
metade do século XX (o grande número de repetência no fim das primeiras séries do ensino 
fundamental e a dificuldade dos alunos universitários em compreender os textos propostos 
para leitura, entre outras) de que o fracasso escolar apontava para a necessidade da 
reestruturação do ensino de Língua Portuguesa, com o objetivo de encontrar formas de 
garantir a aprendizagem da leitura e da escrita. Entre as críticas mais frequentes que se 
faziam ao ensino tradicional da língua portuguesa destacavam-se: (i) a desconsideração 
da realidade e dos interesses dos alunos; (ii) a excessiva escolarização das atividades de 
leitura e de produção de texto; (iii) o uso do texto como expediente para ensinar valores 
morais e como pretexto para o tratamento de aspectos gramaticais; (iv) a excessiva 
valorização da gramática normativa e a insistência nas regras de exceção, com o 
consequente preconceito contra as formas de oralidade e as variedades não padrão; (v) o 
ensino descontextualizado da metalinguagem, normalmente associado a exercícios 
mecânicos de identificação de fragmentos linguísticos em frases soltas; e (vi) a 
apresentação de uma teoria gramatical inconsistente uma espécie de gramática tradicional 
mitigada e facilitada (BRASIL, 1998, p. 18). 
 
Criado como subsidio para apoiar o projeto da escola na elaboração do programa curricular, 
os PCN foram elaborados buscando respeitar diversidades regionais, culturais, políticas 
existentes no país e, também, criar condições, nas escolas, que permitam aos alunos ter 
acesso ao conjunto de conhecimentos socialmente elaborados e reconhecidos como 
necessários ao exercício da cidadania. Além disso, seguindo o desenvolvimento das 
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pesquisas linguísticas, os PCN entendem que o objeto de estudo deve deixar de ser as 
unidades menores e elegem o texto como principal objeto de ensino e reflexão. Desta forma, 
o documento dá ao texto outro valor nas aulas de português, pois a orientação é a de que 
ele deixe de ser usado como pretexto para o ensino da gramática e assuma a posição de 
elemento construtor de sentido, favorecendo o desenvolvimento da capacidade crítica dos 
alunos. 
 
Em relação ao ensino e a aprendizagem da leitura, os PCN afirmam que “a razão de ser 
das propostas de leitura e escuta é a compreensão ativa e não a decodificação e o silêncio” 
(BRASIL, 1997, p. 19). A essa afirmação, o documento acrescenta que: 
 
[...] uma prática constante de leitura na escola deve admitir várias leituras, 
pois outra concepção que deve ser superada é a do mito da interpretação 
única, fruto do pressuposto de que o significado está dado no texto. O 
significado, no entanto, constrói-se pelo esforço de interpretação do leitor, a 
partir não só do que está escrito, mas do conhecimento que traz para o texto. 
É necessário que o professor tente compreender o que há por trás dos 
diferentes sentidos atribuídos pelos alunos aos textos: às vezes é porque o 
autor “jogou com as palavras” para provocar interpretações múltiplas; às 
vezes é porque o texto é difícil ou confuso; às vezes é porque o leitor tem 
pouco conhecimento sobre o assunto tratado e, a despeito do seu esforço, 
compreende mal. Há textos nos quais as diferentes interpretações fazem 
sentido e são mesmo necessárias: é o caso de bons textos literários. Há 
outros que não: textos instrucionais, enunciados de atividades e problemas 
matemáticos, por exemplo, só cumprem suas finalidades se houver 
compreensão do que deve ser feito (BRASIL, 1997, p. 43). 
 
São negadas tanto a ideia de leitura como algo individual, fechada em si mesmo, como a 
compreensão unívoca no ato de ler. O significado não está centrado no texto ou no leitor, 
embora o documento atribua importância ao uso que este faz dos seus conhecimentos 
prévios para a compreensão do texto. 
 
Os documentos exigem também um esforço do professor, que deve traçar diagnósticos das 
diversas compreensões que poderão ser realizadas pelos alunos. Os professores são 
vistos como mediadores, pois poderão conduzir de melhor forma as práticas de leitura, 
principalmente se entenderem que há diversos fatores que conduzem a diferentes 
compreensões. Caberá ao professor repensar e refletir sobre as práticas de leitura, no 
sentido de abrir-se para a polissemia de sentidos que os leitores podem atribuir ao texto ou 
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Segundo os PCN, a leitura exige do leitor um posicionamento ativo na construção do 
significado do texto, pois “trata-se de uma atividade que implica estratégias de seleção, 
antecipação, inferência e verificação, sem as quais não é possível proficiência” (BRASIL, 
1997, p. 41).  Dessa maneira, o documento não aborda a leitura como um produto pronto, 
mas como um processo, ou seja, uma atividade que solicita do leitor um posicionamento 
ativo na construção do significado do texto. Afirmam, também, a leitura como uma atividade 
relacionada à predição, na qual o leitor precisa antecipar o sentido do texto.  Ler vai além 
da mera decodificação de palavras ou frases, pois é preciso compartilhar as informações 
com o texto, além de criar novas, pois ler é também uma atividade inferencial. Esse 
pensamento confere ao leitor o lugar de partícipe na construção de sentidos do texto, 
considerando seus desejos, seu conhecimento prévio e sua compreensão do mundo, 
incitando-o a manusear a língua, a observá-la, refletindo-a e questionando-a, levando-o à 
ação reflexiva. 
 
Ainda sobre o assunto, o perfil do leitor competente para os PCN (1997) é o daquele que 
lê além do que está escrito, identifica elementos implícitos, estabelece relações 
intertextuais novas ou já dadas em seu repertório prévio. O leitor competente compreende 
o que lê e consegue utilizar estratégias de leitura adequadas para abordar o texto de forma 
a atender a essa necessidade de compreensão. Portanto, podemos afirmar que não é 
suficiente criar estratégias para que os alunos leiam, é necessário que esses percebam a 
importância de um leitor ativo e crítico, uma vez que os textos falados/escritos não são 
construídos por aspectos estritamente linguísticos, mas também por fatores externos à 
língua. Desse modo, a leitura é uma atividade que implica, necessariamente, compreensão. 
Qualquer leitor experiente que conseguir analisar sua própria leitura constatará que a 
decodificação é apenas um dos procedimentos que utiliza quando lê (BRASIL, 1997, p. 41). 
 
Entendemos também que, para os PCN, a concepção de leitura é interacionista, pois exige 
não apenas o reconhecimento de elementos do código linguístico, mas também a projeção 
dos conhecimentos do leitor no texto. Sobre a construção de sentido por meio da leitura, o 
documento esclarece que “se os sentidos construídos são resultados da articulação entre 
as informações do texto e os conhecimentos ativados pelo leitor no processo de leitura, o 
texto não está pronto quando escrito: o modo de ler é também um modo de produzir 
sentidos” (BRASIL, 1998, pp. 70-71). O leitor não extrai as informações, mas as produz e, 
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dessa forma, é preciso haver uma negociação entre os dados textuais, a forma como eles 
estão organizados e articulados no texto e o conhecimento e posicionamento do leitor 
durante a leitura: “O significado (...) constrói-se pelo esforço de interpretação do leitor, a 
partir não só do que está escrito, mas do conhecimento que traz para o texto” (BRASIL, 
1998, p. 44). As informações não são extraídas do texto nem atribuídas apenas pelo leitor, 
mas construídas durante o processo da leitura, em um movimento de interação entre leitor 
e autor mediado pelo texto. 
 
Além disso, segundo os PCN, a língua é vista como: 
 
[...] um sistema de signos histórico e social que possibilita ao homem 
significar o mundo e a realidade. Assim, aprendê-la é aprender não só as 
palavras, mas também os seus significados culturais e, com eles, os modos 
pelos quais as pessoas do seu meio social entendem e interpretam a 
realidade e a si mesmas. (BRASIL, 1997, p. 22) 
 
Segundo essa concepção, a língua só existe em função dos usos que os locutores e 
interlocutores fazem nas mais diferentes situações de comunicação (formais ou informais). 
Assim, o ensinar e o aprender a leitura passa necessariamente pelo conceito bakhtiniano 
de língua, em que vê o sujeito como agente das relações sociais e o responsável pela 
composição e pelo estilo dos discursos. Esse sujeito se vale do conhecimento de 
enunciados anteriores para formular suas falas, redigir seus textos e para depreender 
significados a partir da leitura. Além disso, um enunciado é moldado em relação ao contexto 
sócio-histórico, cultural e ideológico. Desta forma, o ensino da leitura requer que se 
considerem os aspectos sociais e históricos em que o sujeito está inserido, bem como o 
contexto de produção do texto, aprimorando os conhecimentos linguísticos e discursivos 
dos alunos, e torna necessária a promoção da prática de leitura de textos das diferentes 
esferas sociais. 
 
Como as práticas de leitura em situações concretas são muito variadas, com formatos, 
estruturas e intenções variadas e dependentes de seu contexto social, cada um deles 
exigindo determinadas capacidades leitoras, os PCN propõem, então, um trabalho 
constante com diversos gêneros textuais e articula que esta é a “primeira e talvez a mais 
importante estratégia didática para a prática de leitura (...) sem ela pode-se até ensinar a 
ler, mas certamente não se formarão leitores competentes” (BRASIL, 1997, p. 36). Neste 
sentido, a escola deve oportunizar a leitura de diversos textos em diferenciados suportes 
de textos para que o aluno experimente, de forma concreta e ativa, as múltiplas 
possibilidades de interlocução. 
  
 




Fora da escola, não se lê só para aprender a ler, não se lê de uma única 
forma, não se decodifica palavra por palavra, não se responde a perguntas 
de verificação do entendimento preenchendo fichas exaustivas, não se faz 
desenho sobre o que mais gostou e raramente se lê em voz alta. (BRASIL, 
1998, p. 57) 
 
Observamos que os PCN sugerem a importância do desenvolvimento do leitor e não 
apenas de sua formação e para alcançar esse objetivo sugere que a escola deva organizar 
um conjunto de atividades que, progressivamente, possibilite ao aluno: (i) analisar 
criticamente os diferentes discursos, inclusive o próprio, desenvolvendo a capacidade de 
avaliação dos textos; (ii) contrapondo sua interpretação da realidade a diferentes opiniões; 
(iii) inferindo as possíveis intenções do autor marcadas no texto; (iv) identificando 
referências intertextuais presentes no texto; (v) percebendo os processos de 
convencimento utilizados para atuar sobre o interlocutor/leitor; (vi) reconhecendo e 
repensando juízos de valor tanto socioideológicos (preconceituosos ou não) quanto 
histórico-culturais (inclusive estéticos) associados à linguagem e à língua; (vii) reafirmando 
sua identidade pessoal e social (BRASIL, 1997, p. 33). 
 
Os PCN aludem que o aluno atribua sentido a textos orais e escritos e possa confrontá-los 
com outros textos e opiniões, ou seja, espera-se que o aluno se posicione criticamente 
diante dos textos lidos/ouvidos, bem como compreenda textos a partir do estabelecimento 
de relações entre diversos segmentos do próprio texto e entre o texto e outros textos 
diretamente ou indiretamente implicados por ele. Ainda sobre o assunto, o documento é 
claro ao dizer que o aluno deve ser capaz de ajustar sua leitura a diferentes objetivos e 
interesses (estudo, formação pessoal, entretenimento, realização de tarefa) e a 
características do gênero e suporte. Além disso, o aluno precisa coordenar estratégias de 
leitura não lineares, utilizando procedimentos adequados para resolver dúvidas na 
compreensão e articulando informações textuais com conhecimentos prévios. 
 
A postura teórica adotada nos PCN, no que se refere ao enfoque leitura e leitor de textos, 
é um importante suporte para o professor, uma vez que coloca a leitura a partir de uma 
relação dialógica entre interlocutores no meio social, além de perceber que não somente o 
aspecto linguístico, mas também os aspectos cognitivo e social influenciam de maneira 
determinante na construção dos enunciados. O documento compartilha, portanto, da 
concepção de língua proposta por Bakhtin. Conforme o autor, 
  
 




[...] a verdadeira substância da língua não é constituída por um sistema 
abstrato de formas linguísticas, nem pela enunciação monológica isolada, 
nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, mas pelo fenômeno social 
da interação verbal, realizada através da enunciação ou das enunciações. A 
interação verbal constitui assim a realidade fundamental da língua. 
(BAKHTIN, 2006, p. 123) 
 
Temos a construção dos sentidos, no trabalho com o texto, colocada em evidência, ou seja, 
a língua não é pensada apenas a partir de sua estrutura linguística, mas também como 
meio de apreensão, manifestação e construção de sentidos, compreendendo o texto como 
materialização do discurso. 
 
No entanto, para Irandé Antunes (2002), apesar das discussões expostas no documento, 
dos estudos teórico-aplicativos e da grande divulgação de que o estudo da língua recobraria 
maior relevância de resultado se elegesse como objeto de estudo o texto, não ocorreram 
as mudanças esperadas,   
 
[...] muito sumariamente poder-se-ia referir a adesão dos professores a 
decisão de ‘ensinar a língua com base no texto’, ‘ensinar a língua a partir do 
texto’, ‘ensinar a língua através do texto’ e outras semelhantes. Ocorre que 
esse ‘texto’ não passou de um construto teórico abstrato e genérico e as 
mudanças, quase sempre, não foram muito além dos rótulos. Continuou-se 
a fazer mais ou menos o que se fazia antes. Só que agora as palavras e as 
frases estudadas já não eram trazidas ao acaso, mas retiradas de textos 
que, assim, como diz Lajolo (1986, p. 52) servem apenas de ‘pretexto’ para 
o ensino do mesmo e do reconhecimento das unidades de suas 
classificações e nomenclaturas (ANTUNES, 2002, p. 67). 
 
Segundo Antunes (2002), falta a compreensão de um saber que englobasse as práticas 
pedagógicas e as práticas sociais. A autora enfatiza o estudo a partir dos gêneros textuais, 
ou seja, um estudo que inclui o linguístico e também o funcionamento, os usos, as 
condições de produção e recepção dos textos. 
 
 
 Embasados nas orientações dos PCN e em Antunes (2002), acreditamos que o estudo do 




a. a apreensão dos “fatos linguísticos-comunicativos” e não o estudo de 
“fato de gramaticais”, difusos, virtuais, descontextualizados, objetivados por 
determinações de um programa previamente fixado e ordenado desde as 
propriedades imanentes do sistema linguístico; 
b. a apreensão de estratégias e procedimentos para promover-se a 
adequação e eficácia dos textos, ou o ensino da língua com o objetivo 
explícito e determinado de ampliar-se a competência do sujeito para 
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produzirem e compreenderem textos (orais e escritos) adequados e 
relevantes; 
c. a consideração de como esses procedimentos e essas estratégias 
refletem-se na superfície do texto, pelo que não se pode 
inconsequentemente empregar quaisquer palavras ou se adotar qualquer 
sequência textual; 
d.  a correlação entre as operações de textualização e os aspectos 
pragmáticos da situação em que se realiza a atividade verbal; 
e. a ampliação de perspectivas na compreensão do fenômeno 
linguístico, superando-se, assim, os parâmetros demasiado estreitos e 
simplistas do “certo” e do “errado”, como indicativos da boa realização 
linguística. (ANTUNES, 2002, p. 71) 
 
Compreendemos que aprender a ler não pode ser caracterizado apenas pelo exercício da 
decodificação, mas da possibilidade de atribuir significações. Os sentidos de um texto são 
construídos também a partir daquilo que o leitor consegue lhe atribuir de significações. 
Estudar a língua, então, significa compreendê-la como interação verbal, elegendo os 
discursos produzidos nas diversas esferas da comunicação social como importante objeto 
no processo ensino-aprendizagem. 
 
Assim, a partir de uma perspectiva de língua como articulação de múltiplas possibilidades, 
condicionadas por uma atuação sociodiscursiva, os PCN (1997) apresentam a leitura como 
base para a formação do aluno, apontando a necessidade de estudar a língua em diversos 
contextos da sociedade com suas implicações discursivas e sociais. Mais uma vez, 
percebemos a consonância com os estudos de Bakhtin: 
 
Fundamentamo-nos, pois, em uma concepção sociocognitivo-interacional 
de língua que privilegia os sujeitos e seus conhecimentos em processos de 
interação. O lugar mesmo de interação – como já dissemos – é o texto cujo 
sentido “não está lá”, mas é construído, considerando-se, para tanto, as 
“sinalizações” textuais dadas pelo autor e os conhecimentos do leitor que, 
durante todo o processo de leitura, deve assumir uma atitude “responsiva 
ativa”. Em outras palavras, espera-se que o leitor concorde ou não com as 
ideias do autor, complete-as, adapte-as etc., uma vez que “toda 
compreensão é prenhe de respostas e, de uma forma ou de outra, 
forçosamente, a produz” (BAKHTIN, 1992, p. 290). 
 
Passa-se a ter uma compreensão de leitura como um processo no qual o leitor ativo precisa 
dispor de suas experiências e conhecimentos para preencher as lacunas do texto e assim 
colaborar na (re)elaboração de sentidos. Desta forma, as atividades de leitura devem 
funcionar como práticas que conduzem o aluno à construção de sentidos, tendo em vista 
que não há um único sentido para o texto, mas um sentido para cada leitura, sentidos 
construídos no processo de compreensão.   
  
 




3. LEITURA(S) NA SALA DE AULA 
 
Lena Lois (2010) nos leva à reflexão sobre o conceito de leitura e faz vários 
questionamentos, entre eles: “o que é ler?” e “o que está em jogo nesse amplo conceito tão 
representativo para o sujeito e para a sociedade?” (LOIS, 2010, p. 16). A autora mostra que 
o conceito de leitura inicialmente estava atrelado ao ato de aprender a ler, ou seja, bastava 
saber decodificar as letras para ser um leitor – a leitura era discutida e abordada de modo 
restrito e não eram oferecidas oportunidades para o aluno ampliar seu senso crítico sobre 
a leitura realizada.   
 
A autora assinala como a escola perdia de vista que a linguagem é uma forma de interação 
social como preconizam os PCN, o que implicava em leitura como repetições técnicas. 
Nesse sentido, tínhamos a ideia de um aluno com postura passiva e a leitura como 
reprodução, sem espaço para a construção da crítica. Nessa perspectiva, a construção do 
sentido é vista basicamente como um processo de extração, pois o significado estava no 
texto, o leitor deveria identificá-lo e obter o conteúdo que era subjacente a ele. Desta forma, 
“o texto, em sua totalidade e contextualidade se perdia para dar lugar a um objeto passivo 
e sem nenhum tipo de diálogo com o ‘leitor em formação” (LOIS, 2010, p. 17). 
 
Havia um caráter adestrador da leitura no qual os alunos eram guiados em busca de uma 
pretensa leitura correta, na qual a bagagem do aluno era rejeitada, pois não havia lacunas 
a serem preenchidas – tudo estava no texto. Durante a leitura, o mais importante eram as 
informações explícitas, era comum o uso de palavras e frases descontextualizadas, já que 
a forma linguística era muitas vezes sobreposta ao conteúdo e à busca da compreensão 
do texto. Nesse contexto, a língua era concebida como “um código ou um sistema de sinais 
autônomo, transparente, sem história e fora da realidade social dos falantes” (MARCUSCHI, 
1996, p. 71). Havia uma uniformização do trabalho com a leitura, no qual uma única 
interpretação era permitida. Nesse cenário, era desconsiderado, na leitura do texto, que o 
sentido depende do contexto social, cultural e histórico. 
 
A prática de leitura em sala de aula não propiciava a interação entre aluno, texto e autor, 
ou ainda entre aluno e professor. Eram eliminadas as oportunidades de desenvolvimento 
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de estratégias de leitura. Ao aluno não era permitida a produção de significados.  A sugestão 
de Lois (2010) é de que pensemos no ato de ler associado a uma alfabetização verdadeira 
e eficiente que permita o acesso ao mundo do outro e a assimilação dos valores da 
sociedade, consequentemente, promovendo o desenvolvimento da cidadania.   
 
Segundo Magda Soares (2003), não devemos classificar a alfabetização apenas como 
processo de apreensão e compreensão/expressão de significados do mundo e muito 
menos a alfabetização como processo de aquisição do código escrito, ou seja, aquisição 
de habilidade de codificar a língua oral em língua escrita e de decodificar a língua escrita 
em língua oral. Comenta ainda, a autora, que ambos os conceitos são parcialmente 
verdadeiros, pois relacionam a alfabetização como um processo individual. Devemos, 
segundo a autora, voltar-nos ao aspecto social da alfabetização que depende de 
características culturais, econômicas e tecnológicas. 
 
[...] uma teoria coerente da alfabetização deverá basear-se em um conceito 
desse processo suficientemente abrangente para incluir a abordagem 
“mecânica” do ler/escrever, o enfoque da língua escrita como um meio de 
expressão/compreensão, com especificidade e autonomia em relação a 
língua oral, e, ainda, os determinantes sociais das funções e fins da 
aprendizagem da língua escrita (SOARES, 2003, p. 18). 
 
Temos o conceito de alfabetização relacionado a práticas de letramento. Segundo Lois 
(2010, p.19), “possuir um contingente de alfabetizados e não letrados é (talvez) a forma 
mais evidente de paralisar o desenvolvimento social”, e afirma que “está no papel do 
alfabetizador, (...) incorporar o sentido de letramento na sua prática diária, ou permanecer 
numa forma de reprodução do analfabetismo, talvez, a mais grave, porque disfarçada”. 
 
 
Por conseguinte, somos conduzidos por Lois (2010), além de refletir sobre o conceito de 
leitura, a aprofundar o entendimento em relação às práticas de leitura em sala de aula. Não 
podemos deixar de entender a importância da leitura para os cidadãos que vivem nas 
sociedades grafocêntricas, nas quais variadas práticas, tanto sociais quanto escolares, 
demandam o uso da leitura.  Precisamos, portanto, refletir sobre nossa prática docente, 
avaliar o que ensinamos e evitar a manutenção de práticas formalistas e mecânicas. É 
preciso que o aluno compreenda as funções da leitura e a sua importância na sociedade. 
Kleiman (1989, p. 11) adverte que: 
 
[...] conhecendo o professor as características e dimensões do                                                                          
ato de ler, menores serão as possibilidades de propor tarefas que trivializem 
a atividade de ler ou que limitem o potencial do leitor de engajar suas 
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capacidades intelectuais, e, portanto, mais próximo estará esse professor 
do objetivo de formar leitores.    
 
Na visão de Kleiman, 
 
A leitura é considerada um processo interativo, no sentido de que os 
diversos conhecimentos do leitor interagem em todo momento com o que 
vem da página para chegar à compreensão. A leitura não é apenas análise 
das unidades que são percebidas para, a partir daí, chegar a uma síntese. 
Também a partir da síntese ele procede à análise para verificar suas 
hipóteses, num processo em que, repetimos, tanto os dados da página como 
o conhecimento do leitor interagem como fontes de dados necessários à 
compreensão (KLEIMAN, 2008, pp. 17-18). 
 
Essa concepção leva-nos a entender que o leitor, ao interagir com o texto, deve utilizar, 
além das informações textuais explícitas, seus conhecimentos. A leitura, nesse sentido, 
passa a ser entendida como o processo de interação entre a materialidade linguística que 
o texto carrega e as ações do leitor sobre esse material, ou seja, o ato de ler não se realiza 
somente no texto ou somente no leitor, mas na interação entre os aspectos linguísticos, 
sociais e culturais tecidos no texto e os diversos conhecimentos e percepções do leitor. 
 
É salientado, portanto, que o aprendizado da leitura é um produto sociocultural, ou seja, é 
preciso considerar as interferências dos aspectos socioculturais do ato de ler.  Segundo 
Lois (2010), reconhecer essas interferências significa negar o ledor, aquele que apenas 
reproduz o que lê e afirmar a existência do leitor – aquele que adentra o texto - constrói 
sentidos e reflete sobre eles. No processo de leitura, é preciso envolver as experiências do 
mundo para o texto lido, é preciso levar em consideração o conhecimento dos envolvidos, 
“fazendo com que as palavras tenham um significado que vai além do que está sendo 
falado/escrito, por passarem a fazer parte, também da experiência do leitor” (SANTOS; 
RICHE; TEIXEIRA, 2013, p. 41). 
 
Nesse sentido, a leitura na sala de aula não pode ser uma atividade exclusivamente 
avaliativo-quantitativa, na qual o aluno é submetido a exercícios de conteúdo textual com a 
finalidade de se comprovar se a realização da leitura foi efetivada. Torna-se necessário 
compreender a leitura além da decodificação simbólica da linguagem escrita e análise dos 
aspectos discursivos. Devem ser dados passos para que o objetivo principal do professor 
não consista apenas em ensinar a ler, mas na criação de condições para o aluno refletir 
sobre a sua leitura, isto é, sobre os processos de construção de possíveis sentidos, sobre 
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as estratégias sociocognitivas e até mesmo oportunizando a elaboração de outros textos 
(orais e escritos). 
 
É necessário também direcionar as práticas de leitura para a realidade do discente, ou seja, 
recuperar a função social da língua, suas instâncias de sentido e significação e 
possibilidades de (re)construção da realidade. De acordo com Lois (2010, p.16), ler “é uma 
das formas de ganhar o mundo, porquanto representa autonomia, liberdade e poder para 
uma série de coisas”. Assim como ampliar e redirecionar as práticas de leitura que devem 
colaborar para o desenvolvimento da capacidade de compreensão e posicionamento ativo 
e crítico do aluno.   
 
Ensinar a ler, portanto, não se resume à decodificação ou a análise de trechos do texto, 
“ensinar a ler é ensinar, antes de tudo, que o texto é significativo, e que as sequências 
discretas nele contidas só têm valor na medida em que elas dão suporte ao significado 
global” (KLEIMAN, 1989. pp. 151-152). Do mesmo modo, compreender um texto não é 
concordar com ele ou parafraseá-lo. Ler e compreender exigem interação, ação e reação, 
indagação, escolha, escuta das vozes que foram tecidas e produção de novos 
conhecimentos. 
 
As práticas de leitura e escrita integram a vida dos sujeitos e se desenvolvem como parte 
de como as pessoas dão sentido a sua experiência no processo de socialização. Por isso, 
inserida em uma perspectiva interdisciplinar dos Novos Estudos de Letramento, Zavala 
(2010, p. 73) concebe “leitura e escrita como sistemas simbólicos enraizados na prática 
social, inseparáveis de valores sociais e culturais, e não como habilidades 
descontextualizadas e neutras, voltadas para a codificação e decodificação de símbolos 
gráficos”. 
Portanto, além de reconhecer a natureza dinâmica, social e dialógica da atividade de leitura 
no contexto escolar; precisamos também nos ocupar em responder como podemos 
trabalhar os processos de produção e (re)elaboração de sentidos.  Ao considerarmos, como 
ressalta Marcuschi (1996, p. 64), que “a compreensão de texto é um dos aspectos básicos 
no domínio do uso da língua”, devemos buscar práticas que estimulem o aprendizado da 
compreensão de textos e interfiram no posicionamento dos alunos frente ao texto e os 
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conduzam a se tornarem leitores críticos e envolvidos com os aspectos sociocognitivos e 
estratégias textual-discursivas. 
 
4. LEITURA: UMA ATIVIDADE TEXTUAL-INTERATIVA 
 
O processo de leitura, e por sua vez, de construção de sentidos, possibilita evidenciar as 
escolhas linguísticas do sujeito em interação com outros sujeitos, e as versões ou modo de 
perspectivar o objeto de discurso na relação com outros, ou seja, o texto pode nos conduzir 
para a percepção de que as escolhas estão a serviço de um querer dizer de um sujeito que 
atua em interação na construção da textualidade. 
 
Neste tocante, a representação da realidade por meio da linguagem não é apenas um 
produto de nossa percepção e de nossas práticas sociais, mas também processo de 
conhecimento regulado pela ação, intenção e interação. Nessa perspectiva, tanto o gênero 
textual quanto as relações de construção textual devem ser entendidas como instrumentos 
articuladores entre as práticas de linguagem e as atividades do aprendiz, favorecendo a 
ampliação de conhecimentos linguísticos que poderão ser usados em outros contextos 
sociocomunicativos, no qual partilhamos informações na construção do significado. 
 
Contudo, saber o que são gêneros ou descrevê-los e, até mesmo, identificá-los, ou ainda, 
reconhecer mecanismos linguísticos, como remissão ou retomada referentes, não são 
garantias de compreensão textual ou de um planejamento didático promissor. Não é a 
apropriação de um ou vários gêneros que conduzirá o leitor às formas de inserção social, 
mas o vínculo que ele estabelecerá com a leitura dos gêneros, a percepção de que as 
escolhas linguísticas feitas pelo autor conferem sentidos ao texto que determinarão a sua 
forma de se portar diante de conhecidos ou novos gêneros. É mais importante que o aluno 
perceba o processo de compreensão e a possibilidade de transferir e/ou modificar o que 
aprendeu para diferentes contextos comunicativos do que reconhecer mecanismos textuais. 
 
Precisamos de práticas de leitura que pressuponham a elaboração de problemas que 
partam da vivência do aluno, para que seja um conhecimento que transcenda, realmente, 
os muros escolares. Marriott e Torres (2007) ressaltam que hoje o desafio é transformar 
informação em conhecimento, ou seja, “encontrar meios que auxiliem nesse processo de 
migração de um ensino memorístico para um ensino significativo”. Ainda, reitera que nesse 
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momento “o papel do professor é de ajudar os alunos a explorarem o conteúdo a seu 
alcance e se desenvolverem, construindo o seu conhecimento” (op. cit., p. 155). 
 
Desta forma, coadunamos com uma visão da linguagem vista como instrumento de 
interação social, como possibilitadora de relações comunicativas, já que o leitor deve 
construir sentidos a partir dos espaços, das pistas deixadas no texto. Ou seja, é na 
interação, por meio de processo cognitivo e discursivo, que se torna possível, por exemplo, 
compreendermos a ligação de uma anáfora a um referente não explicito no contexto 
anterior. 
 
De acordo com Dick (1989), no momento da interação, falante e ouvinte possuem, cada 
um, informações pragmáticas (conjunto de conhecimentos, crenças, suposições). De tal 
modo, apesar de haver, no momento da interação, um conjunto de informações já 
compartilhado pelos interlocutores, haverá ainda uma parte de informação que não estará 
disponível para todos. Desta forma, o que proporcionará mudanças nas informações 
pragmáticas do leitor é a construção de informações não partilhadas. Como afirma Koch 
(2005, p. 99): 
 
Na base da atividade linguística está a interação e o compartilhar de 
conhecimentos e de atenção: os eventos linguísticos não são a reunião de 
vários atos individuais e independentes. São, ao contrário, uma atividade 
que se faz com os outros, conjuntamente. 
 
A atividade linguística é entendida como um evento essencialmente interativo em que os 
sentidos são construídos pelos interlocutores em uma ação conjunta. A cada evento, os 
objetos-de-discurso são (re)construídos fundamentados em um projeto de dizer do 
enunciador. Assim, a (re)construção de sentidos, no processo de interação social por meio 
da linguagem, depende de fatores como: (i) pistas fornecidas pelo enunciador; (ii) 
informação pragmática dos interlocutores; e (iii) antecipações que o enunciador faz das 
possíveis interpretações do leitor, com base na informação pragmática que possui e na que 
acredita estar disponível ao leitor. Representamos, abaixo, a relação entre o produtor do 

























Dessa forma, é necessário, que nas atividades de leitura, o professor deve articular o 
componente cognitivo e do social, ou seja, necessita de um trabalho intersubjetivo, sendo 
o texto lugar de interação e (re)constituição dos interlocutores. Essa visão baseia-se no fato 
de que grande parte dos processos cognitivos acontece na sociedade e não unicamente 
nos indivíduos, ou seja, incorpora-se aspectos sociais, culturais e interacionais à 
compreensão do processamento cognitivo. Assim, tais operações não se dão apenas na 
mente dos indivíduos, mas são o resultado da interação de várias ações conjuntas por eles 
praticadas. Desta forma, ao concebermos a língua como manifestação do discurso, 
entendemos que as análises não devem partir da estrutura linguística, mas da manifestação 
de fatores discursivos.  
 
Além dos aspectos linguísticos e discursivos, vale apontar que a estruturação das 
categorias linguísticas é feita com base nos mesmos princípios que direcionam as 
categorias perceptuais humanas (FILLMORE, 1985, LAKOFF, 1987). A estruturação da 
língua mantém uma relação não arbitrária com as bases conceituais do ser humano, e a 
estrutura da língua, do modo como se apresenta, é motivada por fatores cognitivos, 
baseados na experiência de mundo dos sujeitos. Dessa forma, essa estrutura da língua 
reflete de algum modo a estrutura da experiência, a perspectiva que o falante impõe sobre 
o mundo. 
 
Fillmore (1985) e Lakoff (1987), ainda sobre o assunto, defendem que a estrutura é uma 
união indissociável de forma e significado, e esse significado tem um caráter cognitivo que 
representa o domínio, o controle que o falante exerce sobre as formas da gramática e sobre 
a sua elaboração, sua formulação, ideia compartilhada por Croft (2001). A colocação da 










Revista UNIABEU, V.11, Número 27, janeiro-abril de 2018. 
 
122 
exemplo, é motivada, é controlada por um fator conceitual; o cognitivo, de certo modo, 
determina a organização da gramática. Já Taylor (1989) aponta que a base do pensamento 
cognitivista é aceitar que a realização da língua, ou seja, sua efetivação, é o resultado da 
percepção humana e que a função primária da linguagem é transmitir significado. Com isso, 
os falantes espelham o significado como parte do sistema conceitual global, construindo 
referentes.  
 
Assim, além de aceitarmos que o significado é relativo a contextos determinados e deve 
ser considerado a partir do uso dos termos e expressões linguísticos utilizados nesses 
contextos, podemos relacionar o entendimento da leitura (construção de significado) a partir 
de componentes cognitivos, que derivam de como perspectivamos o mundo. Com isso, 
construímos não apenas significados e sentidos contextuais, que são os usos efetivos, mas 
também, construímos sentidos mais gerais, como as noções cognitivas, tais como: tempo, 
aspecto, modalidade, espaço, ordenação das orações, entre outros. 
 
Dessa forma, acreditamos que o trabalho com a leitura em sala de aula deva se voltar 
também para o aspecto cognitivo, além dos aspectos linguísticos e extralinguísticos. 
Necessitamos compreender o objetivo de nossas aulas, uma vez que o texto oferece 
diferentes possibilidades e também limitações de abordagem. Kleiman (1989, p. 30), 
observa como o contexto escolar nem sempre favorece a delineação de objetivos 
específicos para atividades de leitura, tornando a atividade “difusa e confusa, muitas vezes 
se constituindo apenas em um pretexto para cópias, resumos, análise sintática, e outras 
tarefas do ensino de língua”. Para a autora, é daí que surge um paradoxo, 
 
[...] enquanto fora da escola o estudante é perfeitamente capaz de planejar 
as ações que o levarão a um objetivo pré-determinado (por exemplo, elogiar 
alguém para conseguir um favor), quando se trata de leitura, de interação à 
distância através do texto, na maioria das vezes esse estudante começa a 
ler sem ter ideia de onde quer chegar, e, portanto, a questão de como irá 
chegar lá nem se quer se põe.  
 
Para desenvolvermos e ativar os aspectos cognitivos do aluno, partimos do conhecimento 
teórico, e, em seguida, análise de gêneros para o desenvolvimento de nossa temática, sem 
esquecer a análise linguística que atente tanto para os aspectos metalinguísticos, mas, 








5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Em nosso artigo, destacamos a importância das diretrizes educacionais dos PCN (1997, 
1998), que indicam não somente o trabalho com textos a partir da visão bakhtiniana de 
gêneros, impulsionando o universo da diversidade textual para que se torne uma realidade 
na escola, como recomendam a análise de fatores da textualidade que contemplem uma 
visão interativa e sociocognitiva e não meramente formal do texto; bem como a prática da 
leitura na sala de aula, e refletimos o papel do leitor/aluno frente ao texto.  
Contudo, apesar dos avanços, a nossa realidade atual mostra que o processo de ensino 
de leitura não está construindo os efeitos de aprendizagem desejados. Embora tenhamos 
a leitura na escola como um objeto de ensino, nem sempre a temos como objeto de 
aprendizagem. 
 
O aluno precisa interagir com o texto como algo a ser construído. É evidente que a leitura 
deve fazer sentido para o leitor, portanto, ler não pode ser reduzido à mera decodificação 
lexical. Ler e compreender implicam (re)construir sentidos, ou seja, participação ativa do 
leitor por meio de estratégias linguísticas, sociocognitivas e pragmáticas. 
 
Desta forma, reconhecemos que o processo de ensino-aprendizagem da leitura não deve 
ser dissociado de seus usos e funções e, admitimos tanto a relevância do caráter 
sociointeracional da língua quanto a emergência de estudos e pesquisas para o centro das 
investigações linguísticas de aspectos relativos aos estudos da linguagem. Como 
proposição, procuramos evidenciar a centralidade da leitura como uma atividade textual-
interativa, em que a representação da realidade por meio da linguagem não é apenas um 
produto de nossa percepção e de nossas práticas sociais, mas também processo de 
conhecimento regulado pela ação, intenção e interação.  
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